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PARTE 1 NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7 ° da Lei n ° 43/2006 de 25 de agosto que regula o

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas

Lei n ‘ 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus

recebeu o RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO

CONSELHO relativo à operação global de controlos oficiais nos Estados-Membros

sobre a segurança dos alimentos, a saúde e o bem-estar dos animais e a

fitossanidade [COM(2013)681]

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Agricultura e Mar, atento o

respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito ao RELATÓRIO DA COMISSÃO AO

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO relativo à operação global de controlos

oficiais nos Estados-Membros sobre a segurança dos alimentos, a saúde e o bem-

estar dos animais e a fitossanidade,

2 — De acordo com os n°s 4 e 6, do artigo 44.° do Regulamento (CE) n.° 882/20041 é

requerido à Comissão que elabore e apresente, ao Parlamento Europeu e ao

Conselho. um relatório anual sobre o funcionamento geral dos controlos oficiais nos

Estados-Membros, tendo em conta:

(a) Os relatórios anuais apresentados pelas autoridades nacionais relativamente às

suas atividades de controlo;

1
Regulamento (CE) n.° 882/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo

aos controlos oficiais realizados para assegurar a verificação do cumprimento da legislação relativa aos

alimentos para animais e aos géneros alimentícios e das normas relativas a saúde e ao bem-estar dos

animais JO L 191 de 30 0-1.2004
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(b) Os co itr os da Comissão efetuados nos Estados Me ibros

(c) Outras informações pertinentes.

3 — É referido na presente niciatwa que este é o terceiro relatório apresentado pela
Comissão, tendo como principais fontes os relatórios anuais dos Estados-Membros
para 2010, os resultados das atividades de controlo da própria Comissão e outras
informações relevantes relacionadas com os controlos, incluindo relatórios dos
Estados-Membros à Comissão relativamente a controlos em setores específicos, os
resultados dos sistemas de alerta rápido da UE, as medidas de execução da
Comissão relacionadas com incumprimentos observados nos Estados-Membros e os
relatórios dos organismos internacionais de normalização.

4 — Os princípios básicos da legislação no domínio dos géneros alimentícios e dos
alimentos para animais constam do Regulamento (CE) n.° 178/20022. Nos termos
desse Regulamento, a principal responsabilidade por garantir a segurança dos
alimentos cabe às empresas do setor alimentar humano/animal ao longo de toda a
cadeia alimentar humana/animal. desde a produção primária até ao ponto de venda ao
consumidor final.

O Regulamento (CE) n.° 834/2007 contém requisitos em matéria de produção
biológica e rotulagem de produtos biológicos3.O Regulamento (UE) n.° 1151/2012
contém requisitos no domínio dos regimes de qualidade dos produtos agrícolas e dos
géneros alimentícios4.

2 Regulamento (CE) n.° 178’2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002. que
determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para aSegurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios.Regulamento (CE) n.° 834/2007 do Conselho, de 28 de junho de 2007. relativo à produção biológica e àrotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE n.° 209291 — JO L 189 de20. .200’
4
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5 E ainda mencionado que os Estaaos-Membros são obrigados a proceder ao

controlo e à verificação da observância, pelos operadores, dos requisitos da legislação

da EU, em matéria de segurança dos géneros alimentícios e dos alimentos para

animais (incluindo a saúde animal, o bem-estar dos animais e a fitossanidade) da

produção biológica e dos regimes de qualidade.

Para esse efeito, são obrigados a aplicar um sistema de controlos.

6 - O Regulamento (CE) n.° 882/2004 define o modo como estes controlos devem ser

organizados e efetuados. No essencial, estabelece regras gerais para a realização de

controlos oficiais destinados a verificar a conformidade com as regras da UE relativas

à segurança da cadeia alimentar. Especificamente, o Regulamento requer que os

Estados-Membros verifiquem o cumprimento dos requisitos legais específicos pelos

operadores e se as mercadorias a colocar no mercado na UE (produzidas na UE ou

importadas) estão em conformidade com estes requisitos.

7 - O Regulamento (CE) n.° 882/2004 estabelece igualmente regras sobre os controlos

a efetuar pelos serviços da Comissão sobre os Estados-Membros com o objetivo de

verificar se estes cumprem as obrigações previstas na legislação em matéria de

géneros alimentícios e alimentos para animais.

Os Estados-Membros devem elaborar e executar planos nacionais de controlo

plurianuais para dar cumprimento aos requisitos do regulamento e têm de apresentar à

Comissão um relatório anual sobre a execução desses planos.

8 — Neste contexto, a presente iniciativa conclui que, de “um modo geral, os Estados-

Membros asseguram um bom nível de execução dos controlos oficiais ao longo de

toda a cadeia alimentar bem como o respeito dos aspetos de segurança dos

alimentos, saúde e bem-estar dos animais e fitossanidade’ Embora se sublinhe a

existência de “margem para melhorias, registaram-se progressos no sentido de uma

utilização eficiente dos instrumentos e recursos de controlo e no planeamento,

execução e coordenação dos controlos em todos os setores”.
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De acordo com os vários relatórios dos Estados-Membros as autoridades nacionais
competentes desempenham o seu papel com seriedade, com controlos cada vez mais
baseados nos nscos, o que é confirmado pelos relatórios das auditorias efetuadas por
peritos da Comissão”, estando a “ser introduzidos novos instrumentos para reforçar a
supervisão e o desempenho das autoridades de controlo

9 — De sublinhar ainda, que Portugal é nomeado por duas vezes no presente relatório,
sendo a primeira referência relativa a matéria de recursos afetos aos sistemas de
auditorias nacionais, e a propósito da realização de um reexame dos recursos
distribuídos aos laboratórios portugueses.

Já a segunda referência é feita a propósito da erradicação do nemátodo do Pinheiro,
concluindo o relatório que, apesar das auditorias regulares feitas ao País desde 1999,
o combate a esta praga permanece ainda insatisfatório, em particular no que diz
respeito ao teste e à remoção das árvores doentes da zona de segurança

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a
Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Não cabe a apreciação do princípio da subsidiariedade, na medida em que se trata
de uma iniciativa não legislativa.

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído.

Palácio de S. Bento, 29 de Abril de 2014
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A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Lidia Bulcão) (Paulo Mota Pinto)

PARTE V - ANEXO

Relatório da Comissão de Agncultura e Mar.
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PARH li ONSII ERANDOS

1 Em geral

O Kelatorio em analise roi claboraao pelo orusão e p es o d ao P r ar er o
ao Co sellio por forca dos os a e 6 ao Regamenn CF a’ 882’ 2004

E elaborado com nase.

a Nos relatórios anuais ap ‘esentoJ’s tias mtrciades naaiono:s para u nc m.

201 O

b) Nos controlos da Comissão efetuados nos Estados Membros com relatórios
produzidos em 2011 e 2012;

‘j Noutras informações pertnentes noiueaaamente’ os relatórios setora’s
elaborados pela Comissão a partir de reiatorios sobre certos requiSitcis especificas
produzidos pe1os Estados-Membros; e os Sistemas de alerta rápido e outras
ferramentas de informação

Entendemos, tendo em conta a reievância das matérias tratadas ser pe ‘tmente fazer uma
descrição, por tema, das principais constatações ao relatório.

2. Análise do Relatório

21. Relatórios anuais dos Estados-Membros

É relembrado Iniciaimente que cabendo a principal responsabidade por garantir a
segurança dos alimentos [ } às empresas do setor alimentar humano/animal ao longo
de toda a cadeia alimentar humana/animal, desde a produção primária até ao ponto de
venda ao consumidor final’, os Estados-Memoros têm a obrigação de proceder ao
controlo e à verificação do cumprimento da legislação da UE e para isso são obrigados
a aplicar um sistema de controlo.

Em matéria de eficácia global dos controlos verifica-se que a maior parte dos
Estados-membros tem indicadores estratégicos, operacionais ou de cumprimento para
avaliação. Existe, em matéria de controlos, uma tendência contínua para que os
sistemas de controla selam baseados no rsco Alguns Estanos-membros subiinnam
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contaminação microbiológica. Em materias de execução os relatorios dos Estados-

membros em geral não fazem urra anal se às tendências gerais nem as ar rclusões

Quanto ao sistema nacional de auditoria todos os Estados-membros efetuam

auditorias mas nem sempre fornecem uma visao glonai dos esuitaaos nessas

auditorias Alguns dos Estados-membros assumem que a execução das auditorias foi

comprometida pela limitação dos recursos afetos às mesmas.

Varios Estados-membros expressam nos seus relatórios mudanças ao níve dos

recursos nomeadamente mudanças organizauonais nos sara ços aborato iais e nos

re ursos humanos

As principais medidas tomadas para melhorar o desempenho das autoridades de

controlo foram atualização legislativa, prepararão e/ou melhoria das r ent- ções e

dos procedimentos organização de fo macão e alteração aos PNCPA Para melhorar

desempenho dos operadores das empresas do setor alimentar as principas ações

foram em matéria de orientações formação e campanhas de informação.

Em conclusão os relatorios dos Estados - Membros demonstram que estes estão

empenhados ativamente na melnoria da eficácia dos sistemas. Mantem-se a tendência

para o aumento dos controlos baseados no risco. Existem, contudo várias áreas que

requerem melhoramento contínuo.
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Segurança dos alimentos

Em matéria de controlos oficiais da produção de leite e carne os EstadosMembros

introduziram sistemas, em grande medida, conformes com a legislaçao e levam a cabo

controlo sólidos em relação à carne sermelha e ao cite, contudo, apesar dc serem

iaentaficadas de forma correta algu ‘ias deficiéncias nem sempre sao aplicadas

medidas de forma atempada, o que possibilita a persistencia do ncumprimento

A rastreabilidade da carne de bovino e dos produtos a base de carne de bovino

assim como rotulagem, melhorarar significativair enie os EstadosMembr Civ

matera de rastreabihdade de animais vos observamse deficiencias a apacaçao da

egislação e na execuçao dos coo rIos oficiais Verificarair se tambem algamas

deficiéncias na gestão das bases de dacios de registo an mal

Nos controlos oficiais relativas aos produtos da pesca e a moluscos bivalves

vivos, existem sistemas abrangentes de controlo aficial em to0os os Estadosmembros

visitados. Os laboratorios que realizam análises oficiais estão bem equipados aptos

para fazer as analises necessarias e na sua maioria acreditados Foram identificadas

algumas deficiências em relação aos controlos em. ‘Locais de produção primária, como

os navios de pesca e as explorações piscícolas; Moluscos bivalves vivos, em relação à

classificação das áreas de produção e a frequência dos testes para a monitorização de

biotoxinas e aos testes do produto finaL”
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Conciuidas as auditorias em materia de ontr lo e residuos de pesticidas
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aos Estados-memb os para rga izar co t o os ir ais ficazes e nai eI cn es

Fntende a Comissao que o iúmero cc la oratórios de e se reduzido na a que as

análises seJam realizadas por laborato ios com equipamento analítico mais adequado

Nas auditorias iniciadas em 2011 toram pela primeira vez incluída a validacão dos

controlos à libertação deliberada de organismos geneticamente modificados no

ambiente para experimentação e cultivos, Foram quatro os Estados-Membros

auditados relativamente a esta mat&ia Relativamente aos OGM para alimeataçao

humana não hoave mudanças e1ativamente a auditorias anterio es Os laboratorios

iveram um desempenho adequado ra maioria los asos i ntudo Icraricia zero

para presença de OGM em semente não-geneticamr nte modificadas não foi respeitada

em dois 50%) dos Estados-me nbros auditados

Saúde animal

Nos sistemas de identificação de pequenos ruminantes a utilização da

identificação eletrónca apresenta diferenças significativas entre Estados-Membros.

Quanto á utilização do bolo eletrónico (mais fiável no terreno que a marca auricular)

alguns Estados-Membros concederam o apoio para fazer face à competências e apoio

técnico necessário à sua aplicação O apoio financeiro concedido aos agricultores

revelou-se um fator de incentivo à adesão ao novo sistema de identificação

A UE cofinancia o programa de erradicação da raiva nos Estados-membros da Europa

central e de leste. Auditorias feitas nestes paises confirmam os progressos

consideráveis através de campanha de vacinação da fauna selvagem.
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Bem-estar dos animais

Para além das auditorias especificas avançou-se oar as ava1ia,ões regulares, em

matéria de bem-estar anmmal, no momento do abate. As auditorias ooservam o bem-

estar nas explorações e no transporte foi feito o acon’panfamento e 1ev dltàdOS autos

aos Estades-membros na probiçãc dc .so de gaimas áo molharadas rara gannhas

poedeiras. Foi também acompanhado a introdução cio sistema de a1oamento por

grupos para as porcas e marrãs prenhes.

No que concerne ao transporte de animais verificam se melhores práticas nas

auditorias de 2012 relatisamente o anteriores em 1oe o processo de aprovacão de

veículos não era adequadamente tratado em vários Estados-Membros.

Fitossanidade

As auditórias realizadas revelaram diferenças substanciais entre Estados-membros

relativamente à organização dos controlos das importações e à sua eficácia na deteção

de organismos prejudiciais A situação quanto ao teste e remoção de arvores doentes

com nemátodo do pinheiro, nas zonas de segurança, permanece insatisfatoria em

Portugal.
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da comercializacão a situação e saosfatora.

Encefalopatias espongiformes transmissíveis e subprodutos animais

O n anuseamento dos subprodutos e de produtos derivados de acordo o n a sua

categoria, estasam em grande medida em conformidade com as egias no entanto m

alguns Estados-Membros os subprodutos produzidos pelo abats em cracoes

familiares ainda não são eliminados nos locais convenientes.

Controlos na importação de géneros alimentícios de origem animal e de animais

Estes controlos estao a melhorar, entres outros graças a cooperaça o as entidades

adjaneiras e a uro incrementa ia formação

Resíduos de medicamentos veterinários e de contaminantes

Os desafios com que os Estados-membros estão confrontados são semelhantes aos

verificados no relatório do ano passado. Os métodos utilizados na acreditação de

laboratórios para análise de resíduos são muito variáveis entre Estados-Membros,

assim como são ariáveis as Interpretações dos requlsitos relacionados com as

informações sobre a cadeia alimentar no momento do abate.

Acompanhamento das recomendações da Comissão

Os Estados-membros são impelidos a apresentar um plano de ação onde expressem o

seguimento que darão às recomendações. As auditorias de acompanhamento indicam

que no período entre 2005 e 2010 para 97% das recomendações foram tomadas

medidas.
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Acompanhamento e execução por parte da Co nissão

Co n o objetivo de gara itlr o umprimento da egislaçã a exemção das
recomendações, a Comissão envolve-se cio diálogu mtenso com os Estados-Membros,
nomeadamente para abordagem ne incumpri nentos recorrentes e de matérias
pendentes. Sempre que considera necessáno a Comissão tem nicado processos por
infração. Exemplos desses processos são os relacionados com a legislação relativa à
proteção das galinhas poedeiras ou os sinais que apontam para uma intervenção
semelhante na proteção aos suínos.

Neste contexto as queixas de cidadãos ou de organizacões ão-Govrnamentais tém
sido fontes importantes de informação

Conclusões

A Comissão conclui neste relatório que os Estados-memIros, de forma geral
asseguram “um bom nível de execução dos controlos oficiais ao longo de toda a cadeia
alimentar, bem como o respe to dos aspetos de segurança dos alimentos saúde e bem
estar dos animais e fitossanidade’. assumindo que La ainda margem para meihoras

23 Referências a Portugal

No conteúdo do relatório são feitas referencias a países em concreto que se destacam,
pela positiva ou pela negativa, relativamente a algumas questões. Portugal é nomeado
por duas vezes no relatório em apreciação. A primeira referência e em matéria de
recursos afetos aos sistemas de auditorias nacionais em que são também
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3. O Princípio da subsidiailedade

Constituindo o documento em apreciação uma iniciativa não legislativa. nao cabe a analise
da obsen’ãncia do principio da subsidianedade

11
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Apesar de a Comissão dmit r na sua oncl isão que existe um borr r i cl de cxc uça

havendo contudo nargerr para melhorias nas abardagens setor ais recc rcntc

uti1izacao da expressão satisjatorio a qual e acrescentaria a necessidade de ccci io as

Sendo o relatorio, elaborado pela Comissao datado de Outubro dc 2013 nao deixa dc ser

estranho que no que concerne a rastreabi idade assim como a r ulagerr io aso la

carne de bovino se diga que melhoraraix significat vamente nos Estados Membros,

ignorando o que foi o ano de 2013 nos problemas com que fomos confontados na

rotulagem e no rastreio de carnes com o grande problema do surgimento de carne de

cavalo e outras em alimentos que as não deviam conter. Estes episódios revelam sistemas

com muitas falências transversais no processamento de produtos que percorreram toda a

Europa e toda a cadeia dc produção sem que fossem detetacios problemas

O relatório não esconde que os cru sos imitados condicionam alizaçao das

auditorias, Também em Portugal a limitação dos recursos nomeadamentc ni termos de

forca de trabalho, tem interferéncia nos vários níveis de contro os omo econheccm

spec alistas produtores e ate responsaveis de rganismos publicos A assunção da

situaçao de reexame dos recursos afetos aos laboratorios de Estado nomeadame te

atraves da reconfiguração da rede de laboratorios deve ser materia para preocupação e

acompanhamento apertado até porque o governo desmente todaç as n’ ticadas intenções

de encerramento de estrutaras laborato1ias, sem que, contudo, torne pábhco o relatório

sobre a matéria elaborado (ou que deveria ter sido elaborado) ao abrigo do Despacho n

3698/2013. Aliás, todas as auditorias realizadas pela Comissão Europeia sobre questões

de sanjdade animal e vegetal e segurança alimentar relevam o estado de fragilidade e

incapacidade dos laboratórios públicos do Ministério da Agricultura e do Mar,

nomeadamente como Laboratórios de Referência
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lomclogação dos pestcidas orro dcl nian os p mcm s cspec istas ass e ão dc

falhas a ef ciência n vc europeu e tanto ix ais pre) u ant and o Se retar e

Estado da Alimentação e Investigação Agroalimentar af rma que a Comissão ConsulEsa de

Pesticidas e a Comissao de Avaimaçar Toxicologica de Produtos mtofarnaceut os

existentes ao nosso país, não funcionam e ha a ntençã de as extinguir porque cx sterl

estruturas e mecanismo europeus que desempenham as suas funções

Por ultimo uma referência ao reconhecimento das graves falhas nas respostas de Portugal

ao problema fitossanitário do nemátodo do pinheiro Muitas vezes denur ciámos graves

problemas de fitossamdade em Portugal não so no setor florestal mas tambem na

fruticultura e na vinha Isto só demonstra que sao perEnentes as discorlancias com as

opções de promoção do fomento florestal promovido por diversas niciat vas legislativas

quando as políticas florestais não promovem a melhoria de cficmencia r a gestão lorestal

r ão querem intervir co desequilíbrio entre predu cão e o ou ercu c ntrolad 1 por irr

número -eduzidíssimos de empresas fazendo da at vidad tuas um nor opolio e a

conseguem dar respostas satisfatorias n elim naçao das prin pais pragas e doer ças que

afetam a floresta
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A COM (2013i 681 nna Reia:óro ca Comssãe ao Parlamento Eurooeo e
ao Conseno relativo a operação global dc uetrolos oficias nos cstados
membros sobre a segurao rios diments. a aude e o oeestar dos
animais e a ftossanidade mi apreciada e discut:da atravs do presente
rei ató ri o;

a. Constituindo documento em apreciação uma iniciativa ao legslat1va nao
cabe a analise da observância do principio da subsidiariedade

3 A Comissão de Agricultura e Mar tornou conhecimento do conteudo da COIV
(2013) 681 final e dá por concluido o escrutínio da presente iniciativa, devendo o
presente relatório, nos termos da Lei nY 43/2006 de 25 de Agosto, alterada pela
Lei n 21/2012. de 17 de Mam, ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus
para os devidos efeitos.

Pa:aco de S Benta, 11 d fevereiro de 2014

O Deputado Autor do Relatório O Pr sidente da Comissao

oão Ramos,) (Vasco cunha)


